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Lá; ;EMENT A:

DISPi5E SOBRE A GRATUIDADE DO PAGAMENTO DE TARTE()	 HO
SUBSISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS Dr
MEDIA CAPACIDADE, CRIADO PELA LEI 1.2.32S de 24/04/97,
E DA OUTRAS PROVIDNCIAS.
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Dispõe sobre a gratuidade do pagamento de
tarifa no Subsistema de Transporte
Coletivo de Passageiros de Média
Capacidade, criado pela Lei n° 12.328
de 24/04/97.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.,,LO-DECRETA:

Arte-1°: Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder isenção do
pagamento da tarifa no Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de
Média Capacidade criado pela Lei 12.328 de 24 de abril de 1997, aos
homens com idade igual ou superior a 65 anos, e mulheres com idade igual
ou superior a 60 anos.

Artear: Caberá à São Paulo Transportes S/A., emitir as respectivas
carteiras de identificação, permitindo o acesso e a gratuidade do transporte.

Artigo-3°: As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Antro-C: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997.
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JUSTIFICATIVAS:

O Grupo de Cidadãos que compõe a 3' Idade, já vem recebendo
está concessão da Municipalidade, no que diz respeito ao Transporte de
Passageiros por Coletivos.

Nada mais justo do que estender este beneficio também para a
Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média Capacidade,
recém instituído.

Esta Casa que tem mostrado muita sensibilidade com as causas
da 3' Idade, haverá de aprovar esta Lei, como forma de fazer a devida Justiça
àqueles que muito contribuíram para o nosso desenvolvimento.

Sala das Sessões, 29 de abril de 1997.

DOMINGOS DISSE!
Vereador

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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st. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  Ca
354	 97	 07' 05	 97

do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 07-05-97

Lei 12.328/97.

lk C" de Const 8 Justica

LUIZ UVAS IX CARVALHO

kaa. Tom Leg. Chsfo - A. T. M.
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P fa lehltar

SEGUE 	 	 .,.. juntado

sob folha 	  n?

nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado
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Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, a retirada dos PLs
de minha autoria sob n13537-0 e ff,Q9/97.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1997.
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LEI Re 11.655	 , DZ 18 os' OUTUBRO	 DE 1994
(Projeto de Lei n o 58/94, do Vereador Alberto Calvo).

Dispõe sobro a isenção de pagamento de
passagem no transporte coletivo urbano de
ónibus às mulheres com mais de 60
(sessenta) anos de idade.

PAULO MALUY, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas 'por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n* 02/91, a Clmara Municipal de São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•
Art. I* - Fica assegurada a gratuidade de

transporte coletivo nao linhas de ônibuo • trolebus
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo
(CNTC) e empresas particulares permissionárias de servi-
ços de transporte coletivo às mulheres com mais de 60
(sessenta) anos de idade. '	•

Art. 2* - O Executivo regulamentará a
presente lei, no prazo da 60 ( eeeee nta) dias.

Art. 39 - As despesas decorrentes da pre=-
sente lei correrão por conta daa dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4* - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trãrio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 ' de oainbro
de 1994, 4412 da fundação deSão Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 •
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELS ,) ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de Trerwortes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em '18 de
outAbro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA uma. Secretário do Governo Municipal
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DECRETO
.	 Q. I

D	 ca4"• o	 94
DECRETO N9 34.321 os 7 DE JULHO DE 1994

Regulamenta a Lei nO 11.381,.de 17 de
junho de 1993, que autoriza o Executivo
a conceder isençao do pagamento de tari

	

fae nas linhas urbana. de Onibus.	 .	 •

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando..
daa atribuições que lhe •ao conferidas por .140., • tendo
em vista o que dispõe a . Lei n9 11.381, de 17 de junho de
1993,	 •	 •	 • , .
D ECRETAI

Art. 19 - O. ustarios doa veículos inte
grantea do Siete= de Traneporte Coletivo por ónibus cro.
Município de São Paulo, Modalidade Comum, a que alude a
Lei nO 11.037, de 25 de julho de 1991, ou'da Modalidade'
Complementar "Bairro a Bairro", instituída pelo Decreto'
n9 33.593, de 12 de agosto de 1993, ficam dispensado, do
pagamento da tarifa de utilisaçio, se comprovarem idade
superior a 65 (acalenta • cinco) anos, se homem, • 60
( ***** nta) ano., se mulher. . 	 •	 •	 •

Parigrafo &tico - Para falar jue ao bens
ficiot o passageiro, ao •olicitar sua saída do veiculo,
dever& apresentar ao condutor qualquer documento oficial
que comprove • sua idade, dotado de fotografia que permi.

identificacio do portador, 

Art.'29 - O passageiro beneficidrio . da
medida de que trata este decretó deverã utilizar-ae,para
a entradaeasalda, da mesma porta do velculo,..emga peia.
Imagem pela catraca.	 .	 .

Art. 30 - Compete À Secretarie Municipal
de Transporte, e ã Companhia Municipal de . Transportea Co
letivos a expedição de normas e inatruçõee para a opera-
cionalização do disposto neste decreto, bem como a finca
lizaçáo de seu exato cumprimento.

Art. 49 - As despena. decorrente, deste de
ereto correrão por conta das dotações orçamónt&rias ' prõ-
prias, suplementadas, se niecesadrio.

Art. 50 - Este decreto entrar& em-vigor na
data de sua publicação, revogada, as disposições em contra
rio.	 -

•

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SXO . PAULO, aos 7 de julho.
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JoSE ALTINO MACHADO, Secretãrio dos Negócios Jurfdicós
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretãrioduFinalças
WALTER CORONADO ANTUNES,.Secretãrio Municipal de . Trans .
portes	 •
Publicado na 'Secretaria do Governo Municipal, em' 7	 de.

julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretbrio do Governo Municipal
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LEI 11.381 DE 17 DE JUNHO DE 1993. 
•
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(Projeto de Lei 122/99).
(Vereador Adriano Dlogo).• 

•
" . ",	 .

• Autoriza o Executivo Muni .1

• cipal a conceder. a isen • -
• çao do pagamento da tari-

•• • • ,fa nas linhas urbanas. de.	 -
onibus as mulheres com -•

mais de sessenta, anos- de•

Idade.	 •	 '•

•

'Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal :'ele
São Paulo. faz saber que a Câmara Municipal de Sio.Paulo.'
de acordo com o 7' do artigo A2,da Lei Orgânica do Mu-
nicipIo de. Sio Paulo, promulga a seguinte lei: 	 .

'Art. 1 11 - Fica o Executivo Municipal autorizado . a
conceder isençio do pagamento da • tarifa,-em todas : as 11-.,
nhas urbanas de ônibus e troleibus operados pela,Compa
nhia Municipal de Transportes Coletivos (CMTC),e empre:—
mas particulares permisaionarlas de'servIço.de'transpor-'.
te coletivo, aos maiores de 65 (sessenta e cinco) , anos
se homem, e•60 (sessenta) anos, se mulher.' • 	 • lr n

Art. 2. 9 - Esta lei entrwem.vIgor na data de 'sua
publIcaçao,,

	 •
.	 .

'	 'A
rt. 3' - Ficam revogadas as disposições em .contr

rio.	
a	 .

•

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho.de'1993.

• 0:cresidente. •
• •	 •	 Antonio Sampaio, .	 •	 -

Publicada na Diretoria Geral - da Câmara Municipal.de...São • •
Paulo, em 21 de junho de 1993. •

•
.0 Diretor. peral,

Carlos Borromeu Tini 	 • ,

bieNetra • 91411.. ál•



I	 .	
•

?••••••Ver••••••••••••••••••••••~11~111 3331~ão

•••••nt

*.
•unweaunn••••••n•

G

•
C.3
C-3

• r3
C.C7

a.C-3
t7 C=

3
1:=

=3

C* 3

I=1
.."".1

a.)
CZ.3

.CZ

'

et] &VI

rul
,•=t

02E C3
mi Ir;

cz,
C3.3

Cr]

I
tT
 •-•I

Ctl
33 3

ent

ezr•
ora

O-

-  g3 
DECRETO N9 19.386 . , DE 22 DE DEZEMBRO DE 1.983

• Regulamenta a Lei n9 9.651, de 24de,noveMbro de 1.983, es
tabelecendo o procedimento'para`isentar de pagamento de tari-
fa nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos

CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras
providencias.	 •

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, u-
sando das atribuições que lhe,são conferidas por lei,
DECRETA: •

Art., 19 As pessoas com idade acima.de

65 anos terão transporte gratuito em todas as linhas urbanas

de õnibus e trõleibus operadas 'pela COMPANHIA MUNICIPAL DE

TRANSPORTES COLETIVOS -- CiITC, incluindo-se as linhas dos Sis-

temas Executivo e Micro-OnibuS, Circular Centro 595-C e Eslior

tive.

• Art. 29 - Para os fins específicos deste

decreto, o cadastramento será feito pela . COMPANHIA MUNICIPAL

DE 'TRANSPORTES COLETIVOS -- CMTC, que entregará aos beneficia

dos, gratuitamente, a. primeira via da carteira especial • de

identificação.

Parágrafo Unico - As pessoas a que se refere. es

te decreto entrarão pela porta da frente dos ônibus, desde que
•

•

estejam de posse da carteira emitida peL3:COMPANHIA MUNICIPAL DE
TRANSPORTES COLETIVOS -- CMTé e a. exibam ao motorista.

Art. 39 - Fica delegada aoBecretá

rio Municipal de Transportes competência legal para praticar.

todos os atos e providencias que se fizerem necessárias ã im-

plantação, suPervisão e operação do estabelecido na Lei n9

9.651, de 24 de novembro de 1.983 e nesté .decreto,.nos Seus.

aspectos adminfstrativos e operacionais.

Art. 49 - Este decreto entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições .em

contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro
de 1.983, 4309 da fundação de São Paulo.
• MARIO COVAS, PREFEITO

JOSÉ AFONSO DA SILVA; Secretário dos NegOcios Jurídicos
DENWARD CNÉI0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal-de Transportes 	 .
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos NegOCios

• Extraordinários	 •
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de de,

zembro de 1.983.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Respondendo pelo expediente da.
Secretaria do Governo Municipal

•
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LEI N. 9.651 — DE 24 DE NOVEMBRO.DE 1933
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências

Mário Covas, Prefeito do Município de .São Paulo, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei.

Faz saber 'que a Cámara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1983,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

• .

Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com
mais de 65 (sessenta e cinco) anos do idade.

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo do 60 (sessenta)
dias.

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições cm contrário.

•Diário Cova.: — Prefeito do Município.

•
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GABINETE DO PREFEITO
PrefeitCCCELS()FillNit 

• Palácio das Indústrias - Pg. D. Pedro - PM: 2254077

LEI N. 12.328 • 08 . 24 DE ABRIL DE 1997
Cria, no Sistema Municipal de Transportes
Urbanos de São Paulo, o SuMistem do

)\°)4	
do ManicteM • contratar, pelo regime da
concessão a prestação • a exp/oraçllo dos

Traamporte Coletivo de aaaaa pairo* de Mé-
dia Capacidade; autoriza a Administração

serviço* 'do =bolsam& Instituído, e dá
outras providenciam.

CELSO PITTA, Prefeito do ~loteio da São Paulo, usando
das atribuip~ que lho mão conferidas por lel,
Paz saber que • Cem. Municipal , em masito do 23 de
abril da 1997, decretou eme promulgo a moquine* lei:

CAP/TULO / - DA DeFIMIOLO cos ~aços

Art. t o - Pica criado, integrando o Sia-
•m Municipal de Transporto. Urbano. do São Paulo, de-

finido no artigo 173 da Lei Orgénica do Município, o
Subeistem de Transporte Conetivo da Passageiros de Mé-
dia Capacidade. •

Art. 2 . - Considera-as serviço, inte-
grantes do SuMistom de Transporta Coletivo de Passa-
geiros de Média Capacidada &apelem que:

I - Possam atender ~andaa horária* en-
tro 12.000 (doze mil) e 35.000 (trinta • cinco mil) pas -
mateiros por oentido ea um único corredor de deoloca -
mento das viagens, considerada una única seção de conta -
gelo

II - Não interfiram, física • opmacio -
nalmento, co. o sistema viário do Município, meato
quando não existir outra alternativa viável:

III - Utilizem malculos aptos • transitar
ma vima totalmente segregadas chm &maio modalidades de
Melaço.

Art. 3 e - Os serviços que integram o eub-
olatem de Transpor. Conetivo do Nomagoirm de Média
Capacidade, devarto sor Mplantados • operados de acordo
cora os seguinte. requisitos, .

• .	 •

INDICADORES
ECONÔMICOS MUNICIPAIS
1)UFIX - UNIDADE FISCAL DE REFERÉNCIA

/514'

.	 SUMÁRIO.	 ,
:	 .	 .
1 Secretarias 	  2
: Hosp. do Serv. Público Municipal 	  15

Instituto de Previdência Municipal 	  16
' Serviço Funerário do Município 	  17
• Servidores	  18

Concursos 	  29.
Editais 	  34
Licitações 	  38
Câmara Municipal 	  40
Tribunal de Contas 	  44

. Esta edição é composta de 44 páginas

• Valor para o exercício de 1997	 R$ 0,9108

2)TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM
• Multiplique a quantidade de UFM

oi (extinta desde 01/01/96)
correspondente por 	

. .

R$ 43,40
3)IPTU - Relativo a 1990 	 113.256,6102

• (Fator de correção para pagamento
em R$ no exercício de 1997)

4) IPTU - Relativo a 1991 	 16.790,30804) IPTU - Relativo a 1991 	 16.790,3080
• (Fator de correção para pagamento

em R$ no exercício de 1997)
5)IPTU - Relativo a 1992 	 3.744,9826

' • (Fator de correção para pagamento
em R$ no exercício de 1997)

6) IPTU Relativo a 1993 	 309,6641
• (Fator de correção para pagamento

em R$ no exercício de 1997)
nirru Retativo a 1994 	 13,2227

• (Fator de correção para pagamento
'	 em R$ no exercício de 1997)
8) IPTU - Relativo' 1995 	 1,3622

• (Fator de correção para pagamento
I	 cm R$ no exercício de 1997)

Foste: Secretaria das Finanças

5 4 9 - Sarda fixados no edital de licita-
ção c* critérios para a atualização da tarifa, co. pre-
visão de periodicidade, bem como mecanismo de aaaaaa ci-
mento Me concessionárias nos hipóteses de redução ou sa-
tabilização tarifária, a fim do manter-se o equilíbrio
oconómico-financeiro do contrato.

5 . - Ressa/vadoe os tributos e contri-
buição• que tenha. o lucro como fato gerador, a criação,
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais, após a aprosontação da proposta, quando compro-
vado sela =pacto, importará na revisão da tarifa, para
mais ou para monos, contorno o caso.

• G . - Ocorrendo alteração unilateral do
contrato que afeto o sou inicial equilíbrio económico-
financoiro, o poder conembente deverá reztabenacé-lo,
concomitantemente & alteração.

• 7 . - Em casos excepcioneis, e Prefei-
tura poderá estabelecer tarifa subeldiada, do toro* •
&tandem, simultaneamente, ao interesse social da popula-
ção magna • ao equilíbrio económico-financeiro do con-
trato de concessão, ~de que o subsidio & tarifa seja
compativel com prévia autorização orçamentária.

Art. 12 - O poder concedonte deverá inte-
grar a compatibilizar a interconexão doa serviços inte-
grantes do Subeliotem do Transporte Coletivo de Média
Capacidade co. os sistema de aliam • trenelme por ela
administrado*, • assistir • concessionária, ema soja
solicitado, na integração com o instem matroviário ou
outro meio me uso, co. o objetivo de facilitar a locomo-
ção do usuário, garantir • economicidadle da sua utiliza-
ção e assegurar demanda compativel co. • capacidade exi-
gida de cada corredor OU trecho de trumporto.

f 1° - A Adote:Imersa/o Municipal, através
da Secretaria Municipal de Transportes - SMT • da São
Pealo Transporto S/A, onaborará o plano banco de trans-
porta coletivo urbano, que integrará o edital de licita-
ção como anexo obrigatório.

5 2' - Quando do inicio da pré-operação
comercial, O poda' concedemte nolmentará as =cindes
n.cessãrias 4. viabilidade do plano mencionado no parã-
grafo anterior.

Art. 13 - O edital de licitação alusivo à
concorrência que procederá • outorga de cada concomeão,
mera elaborado com °belo/vencia dos norma gerais aplicá-
veis, • conterá, especialmente:

I - O objeto, metem • prazo da conemeào,
Co. indicativo da integração e commtibilização do ado-
tem objeto da concessão co, em corredor.. de tráfego •
suas caractarlaticam;

II - A descrição dmcondiçãos necessá-
rias .a prestação adequada do serviço;

III - Os prazos para recebimento das pro-
postas, julgamento da licitação • assinatura do con-'
trator

• ' IV - Prazo, local • horário os qm seigo
fornecidos, coa lotar...gado., os dado*, •studos • proje-
tos =camarim à elaboração dos orçamentos e apresenta-
ção dam propostas:	 etn,

.h ' '• ' v i- O. critérios • • relação doa documen-
tos exigidos para a *remição da habilitaç ão juridice,"
regularidade fiscal, qualificação técnica o qualific==
econômico-financeira, comi:estimeis cor os cooproolasome
encargos • seres assumidos pela conamsionária

VI - As =noive= fontes de receites al-
ternativa*, complementares ou acessórias, - bem como as
prove:dento= de projetem amaciados, - os quais não serão
considerados para aferição do equilíbrio económico-fi-
nanceiros

V// - Os direitos e obrigações do poder
concodente • da concossionária em ralação a alterações •
empansam a amem loalloadm no futuro, para garantir o
'continuldado.41 In-estaca., do serviço;	 '	 •

VIII - Os critérios de reajusto e revisão
de tarifa;

IX - os critérios, indicadores, fórmulas
• paremetros a aaaaa utilizados no julgamento técnico •
económico-financeiro da proposta:

- A indiação dos bens roversimaio;
XI - As caracterioticas dos bens roversi -

vens • ao condições em que estie serão postos 4 disposi-
ção, .nos calme em que houver sido extinta a concoasão
anterior;

XII - A expressa indicação do responsável
pelo ónus da* desapropriação* n 	 ias à execução do
serviço ou da obra pública, ou para • instituição de
servidão adainistratival

• XIII - As condiçam do liderança da em-
prosa rompam...1, na hipõtess de participação da empre-
sas em consórcio;

• XIV - A minuts do contrato de conemmáho,
contendo as cláusulaa eamencia= 	 idas no artigo 17
delata lei:

XV - Os dados relativos & obra pública do
Infra-estrutura a sor conotruido, dentro co quais os
*tomentos do projeto básico que permitam sua plena cara -
terlsaçáo,

XVI - Os critérios • fórmulas de cálculo
das amrtizaçam • doormiaçõem da invostioantoo, bano e
equipamontos, para "afoito da realização dom levantamen-
to* • avaliaçãoa quo se ti 	  nem aaaaa ioo quando do
extinção da conceemsão, ou para eventuais indenizações.

Parágrafo único - O edital de licitação
poderá exigir • oprosentação da metodologia do exocução,

podendo, inclusive, solicitar doo...matação comprobatória
de capacidade de obtenção de recurso. financeiros para a
execução do objeato licitado. .

- Art. 14 - No julgamento da licitação;
conformo especificação do edital, Incluindo rogam •
Comutas precisas para avaliação financeiro, poderão ser
considerados, som prejuízo do outros, os seguintes cri -
táriost

/ - O menor valor da tarifa;
II - A miam oferta de pagamento ao poder

concedente pena outorga da concessão, ou, conforme o
caso, • mem definido no decreto previsto no artigo 5.
desta lei, • maior oferta do participação nos investi-
mentosde infra-estrutura • oquipamentoal

III - A combinação dos critérios referi-
do, nos incisos I • II dosa, artigo;

IV - Melhor proposta técnica, com preço
fixado no edital;

• V - Melhor proposta em aaaaa da combina-
ção de propostas técnicas e de oferta de pagamento pela
outorga;

VI - Melhor oferta de pagamento pela ou-'
torga; apôs qualitiagão de propostas técnicas.

VII - NanOr pagamento de oubendío por
parte do poder concedente.

1' - O edital dee licitação fixará o va-
lor máximo pera a tarifa.

2 9 - A °torta do menor valor do tarifa
Cara aquela rpm apresentar, d• acordo coa os critérios e
eapecificatemie previetoe no edital, o :menor valor noci -
nal econmicament, viável, conalatant. • de acordo co.
ao metimativas do mercado.

I - Controle de arrecadação • bilhatagme
protmoncialmente diotinto dos controles das ~ais mo-
dalidades g= Integram o Sintoma Municipal de Transpor-
t•s Urbano.;

II - Baixo impacto sobre o &Manente ur-'

III - Integração arquitetônica • urbanto-
tico da sua infra-estrutura com o meio urbano adjaconte:

IV - Integração co. as demais modandados
do Sioteme Municipal da Transportem Urbanos • co. outros
modais que operam na Região Metropolitana do São Pau/o,
de forma a melhorar as condigo= de ammibilidade da
população • garantir mommicidade. do utilização pelo
usuário.

CAPITULO II - DA conclssÃo

Art. 4 . - A Prefeitura do Município de
Selo Pau/o, por interfedio da ~vetaria Municipal de
Transporta. - SMT, podara =doam, • onere= ou consór-
cio de emp	 , por contrato da concossão, a prestação
• • exploração dos serviços ora criados, que poderão ser
precedidas de construção das obras do infra-estrutura •
Instalação de equipamentos cormeopondontm.

. Parágrafo único - A outorga da concessão
dar-me-á ~diante licitação, na modalidade concorrência,
que obodecoré, no qu. couber, ao normae amais da nano-
laça° sobra conamodeo, licitações • contratos *Mini.
trativos, obaervando-oo compro • garantia do princípio,
constitucional da isonoola, • seleção da proposta mie
vantajosa para o int aaaaaa conetivo • o procosaammto •
julgamento *o eotrita conformidade com ca principio. M-
ole= da logandado, de igualdod. da publicidad. da
probidade adminiotrativa, da vincUlação ao instru=nto
convocatório • do julgamento objetivo.

Art. 5 0 - A instauração do procedimento
licitatório será procedida de decreto que, coo base em
prévios estudos técnicos • montolcom, detaminarái

.	 .	 •
/ - O prazo de comuna°, obedecido o li-

mito máximo estabelecido nesta nal: 	 •
II - A parcela ou o tramo • gal se refira

cada contrato do concessão;
. III - As caracterioticam básicas da in-

fra-omtrutura, dos upipammt= • do* veículo. mala ade-
quados para o objeto de cada contrato do concessão;

IV - A obrigação, ou não, da concessioná-
ria, do assumir, total, ou parcialmente, os custos de im-
plantação da infra-estrutura • dom equipamentos;

V - Outras especificações pertinentes.
Art. t o - A licitação, • contratação • a

execução das atividades de planejamento, gestão • fisco-
/tração doe serviços or. Institendos poderão mar atri-
buídas à São Paulo Tranaporte S/A, por delegação da Pre-
feitura do Município de selo Paulo, por intermédio da S. -
crestaria Municipal de Troa/Importes - SMT.

Parágrafo dnico - Ocorrendo • dialogação
provista no .caputo deste artigo, a prefeitura, por in-
torfédio do ~retorne Municipal do Transportes - SMT,
assinará, como poder concedenta, cada contrato de con-
cessão • some aditamentos.

Art. 7 . - Para oa efeitos desta lei, con-
sideram-so: .

I - Podar conadente: a Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, através da Mercearia Municipal de
Transportam - fOITt

II - Objeto da concessão: prestação e ex-
ploração dom marviçoa do Subsiot•ma de Transporta cone-
tivo do media"capeendade, ou oous mementos 4.1peciticoa; r-
dentro doo /Imitem do Municiplo, que podarão mar prece-
didas de implantação do obrae de infra-estrutura • equi-
pamentos;

III - Conca...non:Iria contratada: pesooa
juridica ou consórcio do emp	 • selecionado ~lento
licitação, na modalidada do concorrenchh, ou empresa -
pecialmant* constituída pelo consórcio vencedor da lici-
tação:

IV - Contratante: a Prefeitura do Nunici -
pio de São Paulo, através da ~reteria Municipal de
Tranoportma - SMT, ou, por delegação denta, a São Paulo
Tranaporto S/A;

V - Administração? 'a Administração Pu-
blica, direta ou indireta, do Município do São Paulo.

Art. It o - A concoemão de que trata esta
lei presoup= a prestação do amole° adequado 41 plena
satisfação doo usuário., conto.e dirotriees estabeleci-
das nesta lei, nos regulamntos, editais • contratos. •

Art. 9 . - O prazo do cada concomaho pre-
vista nesta =I ser* da, no máximo, 15 (quinze) anos,
contados do inicio da operação comercial para cada par-
cela objeto da concessão, podando o edital prever as
condições do prorrogação pelo proso nona ...adoecido,
obedecido o nono fixado mano artigo.

Art. 10 - Os estudos, investigoedeo, le-
vantamentos, projetos, obras • ~pasme ou investimentos
já efetuados, vinculadoa & concsseão, do utilidade para
▪ licitação, realizado. pelo podar conagents ou com a
sua autorização, estarão à disposição dos interessados,
devendo o amador da licitação remoarcir os dispêndios
correspondente., ospacificados no edital.

Parágrafo único - Excepcionalmente, o po-
der concodento poderá arcar com o Orme • • formalização
doe expedientes necessários à obtenção das licenças •
autorizações para • execução do objeto de concessão, noa
termos • serem especificados no adita/ da licitação.

• Art. 11 - A tarifa do serviço público
concedido será fixada e reojuatade por ato do Prefeito,
obedecido o disposto no parágrafo único do artigo' 175 da
Lei Orgtinica do Município.

• ". 5 l o - A tarifa paga pelo usuário correm -
pondord à equig ipio do direito de inçarem.° e utilização
do serviço.

2• - Ressalvado o disposto no incluo iv
do artigo 8' ~ta lei, • concessionária tara • tarifa
com ...aparação do meu investimento em projoetos, puí -
=mantos, sistema. • veículo., bem com em Mplantação •
motel° da operação, manutenção • atualização do trecho
objéto dm concessão, incluindo eventuais ónus co. doso -
propriaçãom • obras publicas necessárias à implantação
do eapreandbeento, podendo o edital do licitação contem-
plar receitas acomodoriao ou complementar*. a serem dee -
tinadas à conceasiondria.

3 . - A tarifa, ~amontada por bi-
lhete, cartão •lotrónico ou qualquer outro mio seguro
da controle e validação, emitidos pela SM Paulo Traem-
porte S/A, compatibilizar-m-á com co controles dm da-
meia modalidadma • serviços do Sist.= Municipal de
Transportem Urbanos ou de outros modais integrados n-
olo. • taritariaments co. o referido oneama.

bano;bano:
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3 . - Sera ~classificada a proposta
mnifootmente inmeguivel ou finonceiramento incomati-:'
vai com ce objetivos de licitação.

$ 4. - Será doeclamificada • proposta
que, para ma viabilisação, ~emita de vantagens ou
subsidio, que não •stejas previmento autorizados es lei
• à disposição do todos os concorrontem

5 • - ER igualdade do condições, forme-
à sorteio em 	  pública •spocialoento convocado.

Art 	  15 - O podor concordante ou a Saio
Mulo Transporte S/A, no caso de delegação, realizará
audiência pública antes da instauração do procedimento
licitatório, demonstrando • convonléncia da outorga da
concessão, especificando objeto, área • prazo, bem como
e intarcone~ !Mica com os daneis alatinam

Art. lá - Será permitida, na licitação, a
participaçie do em eeeee em consórcio, observando-es as
seguintes condições,

I - Apresentação do emproa...soo, por ins-
trumento público ou particular, de constituição do con-
sórcio, subscrito pelas consorciadas;

II - Indicação do empresa responsável
pelo consórcio;

III - Apresentação dos documentos exigi-
do* no inciso V do artigo 13, por parte de cada consor-

'ciada:
IV - Impedimento de participação do em-

	  consorciadas na mama licitação, por intermédio
de mis do um consórcio ou isoladmente.

Parágrafo doico - O licitante voncodor
ficará obrigado a promover, antes da celebração do con-
trato, • constituição • registro do consórcio, noa ter-
mos do compromisso ~rido no inciso I dosto artigo.

Art. 17 - O contrato de concessão conterá
as cláusulas ~miais relativas:

I - Aoobjeto, à área • ao prazo da con-
cessão;

II - Ao modo, • forca • às condições de
prostaçeo doe ~viços, coo ~olhamento doe encargos do
concadente • da concemionárim

III - Aos critério., indicadores, fórmu-
la. e ~Metros chefinidorem da qualidade do serviço:

IV - Ao prego do serviço • aos critérios
• procedimentos para o reajuste • • revisão das tarifam

V - Aos direitos, garantias • obrigações
do podar concedonto • da concessionária, inclusive os
relacionados às provielmio ~moldados do futura alto-
ração • *mame° do caniço • consequente mdornização,
aperfeiçoamento • ampliação dos guipmentme e das ins-
talações:

VI - Aos direitos e deveres dos usuários
para obtenção • utilização do serviço;

VII - A fomo do floema:ação das insta-
laçam, doa muipmontos, doe métodos • práticas de exe-
cução do merviço, bem como • indicação doa órgão* compe-
tentes para exercê-la:

VIII - As penalidades contratuais • Moi-
nietrativas • que se sujeita • concesolondiria • ema
fomo do aplicação;

IX - Aos caem de *Mima* da concessão;
X - Aos bens reversivolm
XI - Aos critério* para o cálculo • •

formo de pagamonto dm indenizações devidas à concesaio-
cárie, quando for o caso;	 A

XII - As condições para prorrogação do
contrato;

XIII - A obrigatoriedade, forma • perio-
dicidade da prestação de contas da concessionária ao po-
der concedente ou • geme esta indicar;

XIV - A exigência da publicação do de-
mumtrações financeiras periódicas da conmemiondria,

XV - Ao foro • ao modo migével de solu-
ção das divorganclas contratuais, com redação de cláu-
sula ~mente à arbitragem.

O 1 . - Deverá o contrato mtipular os
cronogramm fisico-financoiros dam obras e domais servi-
ços vinculados à concessão.

G 2. - Além da exigéncia do garantia do
fiel cmprimmto, polo concessionário, dm obrigações
relativas às obram vinculadas concessão, podará o po-
der ooncadenta exigir, ainda, garantias relativas à fiel
execução doa serviços concedidos, I1 guarda • utilização
de bens de ma propriedade e outras que se nome* ne-
cessárias, ~de quo condi:entoe com o objeto da concas-
Mio e compativolo com • capacidade económico-financeira
exigida para a habilitação doe licitantes.

a 3 . - O poder commhanto poderá exigir
que • conmemiondria ~tenha em vigor apólices de se-
guro de responsabilidade civil, de seguro pare danos ma-
teriais cobrindo a perda, domtruição ou dano do todos os
bons que intgram • concessão, do mouro de lucro. ~-
sante,. • de seguro de acidente de trabalho, que me fize-
reme tom aaaaa Me, pare garantir uma efetiva e abrangente
cobertura de riscos inermteo ao dammvolvimonto d• to-
das as atividades abrangidas pela concessão.

Art. 18 - Obedecidas as condições a aaaaa
~ominadas pelo podar concedente, • concessionária po-
dará explorar serviço., árou comercial. • *gagos, ou
formalizar contratos de parceria co. outros interessa-
dos, demole que tais atividades não sejam especificas da
concomMo.

Art. 19 - ao estudos, ir...tio:mem, le-
~Mamem • projetos efetuados pelo poder conemionte
relativos à concessão estame° A disposição dos int./m-
iado., Moendo o vencedor da licitação ressarcir os dis-
pêndio. comespondentom Ampecificadoe co edital.

Art. 20 - A traneforincia do controle ao-
ciAtArlo da cone...A.~1., som prévia anuência da con-
tratante, implicará • caducidade da ~coesão.

Art. 21 - Nos contratos de financimento,
as concessionárias podarão °tomem a. garantia as re-
ceitas futuras dos ~viçam objeto da concessão, até o
licite que não comprometa e operacionallse~ e a conti-
nuidade da prestação do ~viço.

Art. 22 - O poder cones,:1mM poderá in-
tervir na concessão, coo • finalidade de assegurar a
adequação na prestação do serviço, bom com o fiel cuo-
primento das nomes contratuais. regulamentares • legais
pertinentes.

Parágrafo único - A intervenção far-se-á
por ~reto do podar conmdente, que contará a designa-
ção do interventor, o prezo da intervenção • os objoti-

'vos • limites da medida.
Art. 23 - Declarada a intervenção, o po-

der concwhonto deverá, no prazo de trinta dias, instau-
rar procedimento administrativo para comprovar as causas
doteminentom da mondo • apurar remonmabilidadm, as-
segurado o diz...ft° de ampla ~ma.

a 1' - So ficar comprovado coo a inter-
vonção não observou os pressupostos Moais • regulamen-
tares, ~á ~larada sua nulidade, devendo o serviço
sor imodiatanento devolvido à concessionária, sem pro-
juizo de mu direito à indonizaçáo.

2 . - O prometimento adminiotrativo e
que se refere o .caput. ~te artigo deverá ser coh-
aluído no prazo do até 180 (cento • oitenta) dias, sob
peno de considerer-ee inválida a intervenção.

Art. 24 - Cessada • intervenção, se não
for extinta • concessão, • administração do serviço ~A
devolvida à concemionária, procedida do prestação de
contas pelo interventor, que rempondorá pelos ato* pra-
ticados durante • ma gestão.

Art. 25 - extingumm e concessão por,
I —., Advonto do temo final previsto no

II - Incempa~;
III - Caducidade;
IV - ~cisam
V - Anulação;
VI - Valencia ou extinção de empresa con-

cessionária • falecimento ou incapacidade do titular, no
caso de emprese individual.

• 1 • - Extinta • concessão, retornam ao
podar concodente todo' os bons mvoratvois, direitos •
privilégios transferidos lk concessionário, conformo pre-
visto no *ditai • estabelecido no contrato.

1. 2 2 - Extinta • concessão, haverá a Ime-
diata assunção do serviço polo podar conmdemb., proc.-
dondo-se aos levantamentos, avaliações • liqta"daçõos ne-
cessários. •

• 3 . - A assunção do serviço autoriza •
ocupação dos instalações • a utilização, pelo poder con-

....codonte, do todos os bem reverstvols.

• 4' - Nos calem previstos noa inciso* I
• II ~te artigo, o podm concedontom, antecipandome.à
extinção da concessão, promotora aos levantammtm •
avaliações nec 	 too 1, determinação dm montantes da
indenização que sere ~ida à concessionária, na forme
dos artigos 26 • 27 ~ta lei.

Art. 26 - A ~maio decorrente do ad-
vento do terno final previsto no contrato far-so-4 coo a
indenização das parcelei de invootimmtoe vinculados •
bens revorsivole, ainda não amortizados ou depreciados,
que tenham sido realizados, estritamente., cos o objotivo
do garantir a implantação, continuidade e atualidade do
serviço concedido.

Art. 27 - Considera-se ~emoção • reto-
mada do serviço pelo poder comem:Ponte durante o prazo da
concessão, por motivos do interesse público, mediante
lei autorizativa específica, a qual 'somente poderá se
efetivar coo • prévia indenização das parcelas dos in-
~Umentea realizados, inclusive em obras de eanuten--•
Mo, bens • instalações, ainda não Amortizadae ou depre-
ciodoo, que tenham sido efetuados para o cumprimonto do
contrato de concemnio, deduzidos os ônus financeiros re-
manescentes.

Art. 28 - A inommução total ou parcial
do contrato acarrotará, • critério do poder ~cedente,
• declaração da caducidade da ~comia ou a aplicação
das sanções contratuais, ~imitadas as disposições
deste artigo • as norma convoncionades entre ao partas.

a 1. - A caducidade da concessão poderá
mor ~larada pelo poder concodente quando:

I - O serviço estiem sendo prestado de
forma inadequada ou deficiente, tendo por bom ao mor-
mo, critérios, indicadores • ~Metros definidores da
qualidade do ~viço;

II - A concessionária descunprir cláusu-
las contratuais ou disposições legais ou regulanentares
concomontes à concessão;

III - A concossiondria paralisar o ~-
viço ou concorror para tanto, ~salvadas as hipóteses
~correntes de cem fortuito ou força maior: 	 •

IV - A commolomeria perder as condições
oconMicas, ~nicas ou operacionais para manter • ade-
quada proota~ do ~viço concedido;

V - A concessionária não cuoprir as pena-
lidades lopostm por infrações, nos ~idos prazos;

VI - A conemmionAria Mo Mondar • inti-
meça,' do poder comMente no sentido de regularizar a
prestação do serviço;

VII - A concomioneria for condenada, os
sentença transitada om julgado, por sonegação de tribu-
tos, inclusive contribuições sociais.

$ Ze - A declaração da caducidade de con-
	 aa deverá sor pema...ida da ~Meação da lnadim-
planeia da concossionirM em processo administrativo,
assegurado o dimito do ampla ~em.

8 le • Mo será instaurado procomo
nietrativo de inadinplancia antea de comunicados à con-
cessionário, detalhadamonto, os ~cumprimento, contra-
tuais reforidoe no parágrafo 1 . deste artigo, dando-lhe
um prazo para corrigir me falhas • transgressões aponta-
das • para o enquadramento, nos tomos contratualm •

45 Instaurado o prommo administra-
tivo • comprovada a inadimpléncia, a caducidade será do-
clorada por ~roto do podam concedente, indgendonto-
menta de indenização prévia, calculada no decurso do
premem.

$ Ze - A indeniza~ de que trata o pará-
grafo antorior ~á devida na forma do artigo 26 desta
loi • será calculada de acordo co. os promdimentos a
aaaaa eatabelocidoo em contrato, descontado o valor dm
Imitas contratuais e doe danos camadas pela concemio-
~ia.

5 - Declarada a coducidado, não resul-
tará para o podar concadente qualquer emacio de respon-
sabilidade om valmalo aos moerem, enuo, obrigações ou
compromissos coo ~colmo ou com empregados da concas-
mimaria.

Art. 29 - O contrato de concessão posam&
ser rescindido por iniciativa da com...lanaria no caso
do desemprimento dm normas contratuais pelo podar con-
~lomba, mediante ação judicial especialmente intentada
para ~se fio.

Parágrafo Mico - Na hipótese prevista
neste artigo, os ~viços prestados pelo comento/0~1a
Mo poderão ser intorromidos ou paralisados, até a de-
cisão judicial transitada em julgado.

art. ze - A concessão do que trata este
Capitulo regular-se-a, no que coutam, pelas nom.s go-
rais da legislação federal a normas aplicãmlo da le-
gislação municio." dieciplinadoras da licitação • dos
contratos ndoiniotrativos.

cariam° zz: - DA8 DISPOSIÇÕES amais 5 TRANSITÓRIAS

Art. 31 - A prestação e Amploreçao dos
serviços integrante.s do mabeietem ora criado não ea in-
clues no objoto da conc aaaaa exclusiva outorgada, nos
tomos dm Imio n. 5.424, de 18 do agosto de 1976, • no
11.037, de 25 de julho de 1991, á Mo Paulo Transporto
o/A, aucemora da ~panela Nunicipal d. Transportem Co-
letivo., compotindo-1M, porém, as atribuições especifi-
cam estabelecidos moto Capitulo.

Art. 32 - Som prejuizo das demais atri-
buições expr aaaaa provistas em lei, caberá à São Paulo
Transporto S/A promover • execução dm diretrizes • po-
litica@ inotituidas pala Prefeitura do Município de São
Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal do Trans-
portes - SMT, para a Ame de transportes coletivos do
passageiros, competindo-lhe, espociabeento:

I - Melloar o planejamento dos serviços
compreendidos no Sistema Municipal de Transportes Cole-
tivos de Passagoirog

II - Promovam, coordenar • fiscalizar •
oporaMo, a implementa~, o aperfeiçoamento, a adminis-
tração a a expansão dos serviços • dos planem do Siotoma
Municipal do Transportes Coletivos do Passageiros, bem
como a aplicação dos recursos ormoontárioe destinados a1
tais finalidade...

III - Opinar quanto	 viabilidade •
prioridade [Unica, econômica e financeira dos projotos
do Siotome Municipal de Transportes Colotivos de Peso/A-
goires;

IV - Promovar as licitações, bem como as-
sinar contratos, outorgar ~nimbem • autorizaçem
tementes aos ~viço. do Siotam Municipal da Transpor-
tam Coletivos do Passageiros, exercendo o mu controlo •
flocaliza0c, nos termo estabelecidos na legialmeo;

V - Coordmar, supervisionar • fiscalizar
as opermem dos oopmem contratadas, concemionerime
ou perialmionerim dm serviços relativos ao Sistema Mu-
nicipal do Transporto. Coletivos de Pamagoirog

VI - Propor ao Prefolto, por intemédio
do secretário Municipal de Transportem, e politica tari-
fária mlativa aos serviços comp.-mm.1Mo. no Siotma
Municipal de Transportem Colegivem do
realizando os levantamento,. • estudos Mcnicos,
monemicos • financeiros necessários;

VII - Aplicar me penalidades por infra-
ções relativas A prestação da serviços do Sistme Muni-
cipal do Transportas Coletivos de Passageiros;

VIII - Exercer as atividades • ela
doMmAdas pela Secretaria Municipal do Transportes -
SMT, ~troe aquelas provistas no artigo 1 . da Lei n.
11.037, de 25 de julho de 1991;

IX - Participar de empreandimentos asso-
ciados com entidades ~liem ou privadas, destinado. ao
aperfeiçoamento • à Ampanolo dos ~viço* do Tromportos
coletivos do passamirm, ou ao loventamento de ~urso.
~mirim as mas finalidades, podendo, para tanto,
subscrever quotas • ações;

- Mercar as ~aio atividades destina-
das AlA consecução de suas finalidades.

15 - As atribuições provistas moto ar-
tigo Mo se sujeitas ao prazo do concessão outorgada
Mo Paulo Tramporte S/A, sucessora da Companhia Munici-
pal de Transportes Colotivoo, por força dm Leis n.
8.424, do le do agosto de 1976, e nu 11.037, ciA. 25 de
julho de. 1991.

- 8 25 - No prezo de 90 (noventa) dias, •
contar de data da publico~ ~ta lei, • São Paulo
Transporte S/A ~má oro...ser a alteração dos seus es-
tatutos sociais, de foros • abranger as atividades esta-
belecidas nesta artigo.

Art. 33 - As ~moas docorrentom da eco
cuçáo desta lei correrão por conta dm dotaçõeo orçamem
~Ma próprias, suplementadas ma mamário.

Art. 34 - Esta lei entrará os vigor nr

data da sua publicação, revogadas as dispooiMes em com
Mário.

PREFEITURA DO MUNIc/PIO DE 840 PAULO, aos 24 do abril
de 1997, 444 e da fundação de Sio Paulo.
CI,L80 TITIA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Meg/mimo Jur/.
dicoe
JONÉ ANTONIO DR TIRITAI, aaaaa Mirto dm finanças
CIUUM DX SOUSA ToLIDO. 	 tairio Municipal de Trans
portos
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de
abril	 do 1997.
IDEVALDO ALVAS DA SILVA, geontario do 	  Municipal

Retificeçio da publicgio do dia 16/abril/1997

DECRETO N. 36.811, de 15 de abril de 1997
No Secretariado - Lela-se como segue e nio como constou:

ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Seca/nitri° dee Adelnietrações Regimens

DECRETO N . 36.813, de 15 de abril de 1997
Na Ementa - Leio-se como eeRue e neo como constou:
	  .Provincia Franciscano do Imaculada Conceição
do Brasil..

GOVERNO MUNICIPAL
Secretário: EDEVALDO ALVES DA SILVA

Palácio das Indústrias — Pq. D. Pedro II — PABX: 225-907

DESPACHO DO SECRETARIO

50-000.647-97'24 - MARIA APARECIDA DE BRITO, Professoral
tuim de Ensino Fundamental I, nr.114.515.e.00, de'SME-P
dido de afastamentc para participar de evento no Exterio
- No uso da competencia que o* foi delegada mio Dec
34.002/94, art.l e , inciso IX, e por razoes de merito adm
nistrativo, como seja, oportunidade e conveniiiineta de Adm
niatraçáo, INDEFIRO o pedido de afastamento formulado p
la servidora MARIA APARECIDA DE BRITO.

TRANSCRIÇA0 do Of. 1434/SAR/97, encaminhado pela SAR.DE:
PACHO: AUTORIZO, respeitadas as tonalidade. legai*. ED!
VALDO ALVES DA SILVA, Secrethrio do Governo Municipal

EXONERANDO: AURELIO ARAOJO, reg. /33.044.6.00,do carg,
de ...... or Especial, ref. DAS-15, desta SAR. NOMEANDO
MALTES ROBERTO CONSTANTINO TORRADO, reg. 665.983.7.00,p
na exercer o mferido cargo.

TRANSCRIÇA0 do Of. 1407/SAR/97, encaminhado pela SAR.DE:
PACHO, AUTORIZO, respeitadas as formalidades legais. ED)
VALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

EXONERANDO, ADUMAR CARRIER', reg. 381.362.9, do cargo de
Assessor "Unice, ref. DAS-12, da Supervisão Geral de
Uso • Ocupação do Solo, desta SAN. NOMEANDO. HELCIAS DI
LAURO THUT, reg. 114.880.0.00, para exercer O referida
cargo.

TRANSCRIÇA0 do Of. 445/FABES/SEDEP/DIAC/97, encaminha&
pela TABES. DESPACHO: AUTORIZO, respeitadas ao formalidt
dm legais. EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secrotório do Gomai
no Municipal	

-

NOMEANDO, Cargo Vago, CIRCE VALERIO DA SILVA SALUSTIANO,,
g. . 670.669.0, para morem o cargo de Mmietonto Mona
co II, ref. DAS-11, da Moletáncim Técnica, Supervioãoó
gional de Bem-Ester Social do 'piranga da FASES.

TRANSCRIÇA0 do Of. 350/PABES/SEDEP/DIAC/97, encaminha&
pela FASES. DESPACHO: AUTORIZO, respeitadas ao formalide
dos legai.. EDEVALDO ALVES DA SILVA, SocrotArio do Govej
no Municipal

NOMEANDO, Cargo Vago, APARECIDA DO CARMO GONZALES, RF.
638.868.0, para exercer o cargo de Encarregado de Bato:
II, ref. DAI-5, do Setor de Supr. • Contr. de Bens Petr.
Seção de Serv. Ger., Sup. Reg. de Ado. SURBES/IG, dr

FASES.

TRANSCRIÇA0 do Of. 447/FABES/SEDEP/DIAC/97, encaminhado
pela MIES. DESPACHO. AUTORIZO, respeitadas as formai&
dee legais. EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretirio do Comi
no Municipal

Esommandoe (a pedido) MARIA LUCIA CJUIBUT N/CIZIMA, RF.
546.456.1, do cargo de Supervisar, ref. DAS-10, dm St
pervisOes do Micro-Região, Supervisão Regional de Bem:
Estar social de Vila Prudente, da MUS. NOMEANDO, AN?
PAULA MANSAS° CIRIACO, RO. 18.395.411-7, para exercer
roforido cargo.

TRANSCRIÇÃO do of. 446/FABES/SEDEP/D1AC/97, encaminhad,
pela FASES. DESPACHO: AUTORIZO, respeitados as formeilda
dee legais. EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Govel
no Municipal

EXONERANDO (a pedido) ANA MARIA SENSO CIURLION1S, RF 67,
346.1, do cargo de Diretor de Divisão, ref. DAS-11, a
Divise° Regional de AdminIstraçao, Supervisão Regione
de Bem-Estar Social de V.Prudente, da FASES. NOMEANDO
EDISON DONADIO ROUPÃO, RF 654.967.5, para exercer o ref,'
rido cargo.

contrato;contrato;
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